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Introdução
A Sífilis Congênita (SC), doença infecciosa sistêmica causada pelo Treponema pallidum, de transmissão vertical, ainda permanece como um sério problema de saúde pública no Brasil e nas Américas apesar de décadas de experiência epidemiológica. A SC permanece sendo uma importante causa de morte fetal, de prematuridade e provoca graves sequelas nos nascidos vivos (NEWMAN et al., 2013; COOPER et al., 2016).
A eliminação da SC como problema de saúde pública constitui uma prioridade para a região da América Latina e do Caribe, porém a meta proposta para que o problema seja considerado controlado é a ocorrência de menos de 0,5 casos de SC por 1000 nascidos vivos, situação que parece longe de ser atingida, apesar da existência de protocolos, testagem e tratamento das gestantes e do baixo custo da penicilina, droga de escolha para o tratamento. Essa situação se complicou mais ainda nos últimos anos, devido a falta da penicilina no mercado. Somente Cuba conseguiu atingir essa meta (WHO, 2007; OPAS, 2009; OPAS, 2010; BRASIL, 2015; KAMB, et al. 2015).
A SC é uma doença de notificação compulsória no Brasil desde 1986 (Portaria nº 542 de 22/12/1986 – Ministério da Saúde). A taxa de incidência, em 2015, foi de 6,5 casos por 1.000 nascidos vivos (NV), as Regiões Nordeste, Sudeste e Sul apresentaram as maiores taxas com 6,9 casos/mil nascidos vivos. Dentre as Unidades Federativas, o Ceará aparece com uma taxa de 8,7 para cada 1.000 NV, incidência superior à média nacional. Chama a atenção o fato de que seis dos nove Estados do Nordeste estão com as taxas acima da média do Brasil (BRASIL, 2016).
No Ceará, entre os anos de 2010 a 30 de junho de 2016, foram notificados 6.119 casos de SC em menores de um ano de idade. No ano de 2010 foram notificados 652 casos com uma taxa de incidência de 5,1/1000 NV, sendo observado aumento na incidência ano a ano, subindo de 883 (6,9/1000 NV) em 2011, para 1.115 (8,7/1000 NV) em 2015. O aumento da taxa de incidência pode representar os esforços do Ministério da Saúde e da Vigilância Epidemiológica dos Estados na capacitação de recursos humanos e na detecção, notificação e investigação dos casos (BRASIL, 2016; CEARÁ, 2016). 
A recomendação para a prevenção da SC é que seja garantido à gestante um atendimento pré-natal de qualidade, testagem em tempo oportuno e tratamento precoce daquelas gestantes infectadas. Recomenda-se também a investigação e tratamento daqueles recém-nascidos filhos de mães que apresentaram testagem reagente na gestação (BRASIL, 2015). 
Com o objetivo de identificar as possíveis falhas que ocasionam a transmissão vertical da sífilis e propor medidas de correção na prevenção, assistência e vigilância, o Ministério da Saúde propõe a implantação dos Comitês de Investigação de Transmissão Vertical do HIV, Sífilis e Hepatites B e C nas Unidades da Federação, Capitais e Municípios que apresentarem altas taxas de incidência de SC. No município de Fortaleza, o referido comitê foi instituído através da Portaria nº 253/2015, de 16 de julho de 2015 (CEARÁ, 2015; BRASIL, 2016). 
Os óbitos de recém-nascidos (RN) e crianças é uma das consequências graves e, porque não dizer, inaceitáveis da SC, cuja análise ainda é incipiente (LAGO; VACCARI; FIORI, 2013).
Este trabalho foi um recorte da dissertação intitulada “Mortalidade fetal e infantil por Sífilis Congênita no Estado do Ceará”. 

Objetivos
Analisar a mortalidade fetal por sífilis congênita no Estado do Ceará
Metodologia
Trata-se de um estudo transversal que por meio do método de linkage analisou os óbitos fetais por SC no Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) e os casos de SC e sífilis em gestantes (SG) no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) no período de primeiro de janeiro de 2010 a 31 de dezembro de 2014.
 Os dados foram coletados nos meses de julho à setembro de 2016, nos bancos de dados do SIM, do Sinan SC e do Sinan SG, disponibilizados pelo Núcleo de Informação e Análise em Saúde (NUIAS) da Secretaria da Saúde do Ceará (SESA/CE), em Fortaleza/CE. Foram excluídos os residentes fora do Estado do Ceará, as duplicidades de notificação, arquivos corrompidos e óbitos por causas externas de morbidade e mortalidade.
Estudada as seguintes variáveis relacionadas à mãe: idade, escolaridade materna em anos (≤7 e ≥ 8), semanas de gestação (< 37 e ≥ 37) e relacionada à criança: o peso ao nascer (<2.500g e ≥ 2.500g), sexo (masculino e feminino).
Para análise dos dados utilizou-se o programa Statistical Package for Social Sciences (SPSS) versão 20.0. Realizada regressão linear simples com o teste exato de Fisher ou qui-quadrado de Pearson para a comparação das proporções e o t Student para comparação das médias. 
Calculada a Taxa de Natimortalidade/óbito fetal (óbitos fetais com idade gestacional igual ou superior a 22º semana e/ou peso de 500 g ou mais) por SC cujo cálculo tem, no seu numerador, o número de óbitos ocorridos dentro do período estudado e, no denominador, todos os nascidos vivos (NV) e os óbitos fetais para o ano em questão, multiplicado por 100.000 conforme recomendação do Ministério da Saúde (BRASIL, 2009; BRASIL, 2016). 
O estudo recebeu aprovação do Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da Universidade de Fortaleza (UNIFOR) sob o número de parecer 1.432.149/2016. Todos os princípios de Resolução do Conselho Nacional de Saúde (CNS) nº 466 de 12 de dezembro de 2012 foram seguidos em todas as etapas da pesquisa.

Resultados:
Nos anos estudados, foram encontrados no SIM 7.856 fetais, 5.133 casos de SC no Sinan SC e 3.278 de sífilis em gestante no Sinan SG.
Após o relacionamento dos bancos do SIM com o Sinan SC e SG, foram identificados 310 óbitos fetais, destes somente 20 foram declarados no SIM, tendo como causa básica e/ou contribuinte a SC, correspondendo a 6,45% dos óbitos encontrados. Nos outros 290 casos, cuja causa do óbito não constava a SC, considerou-se como possíveis óbitos por este agravo devido à criança e/ou à mãe terem sido notificadas no Sinan SC e SG, respectivamente. Após o linkage, observou-se uma subnotificação de óbito fetal por SC de 93,55%.
O encadeamento de banco de dados utilizado neste estudo, pela técnica de “linkage”, além de baixo custo operacional, proporciona ganhos nas informações e análise mais detalhada dos bancos estudados, contribuindo para o melhoramento dos sistemas de informações em saúde (MAIA et al., 2012; SANTOS et al., 2014).
Analisando os 310 casos de óbitos fetais, observa-se que a taxa de natimortalidade foi de 41,3; 58,3; 54,4; 45,1 e 37,6/ 100.00 NV, nos anos de 2010, 2011, 2012, 2013 e 2014 respectivamente, com a média da taxa de natimortalidade ao longo dos cinco anos de 47,3/100 mil NV, com decréscimo de 2,06 (R²=0,13).
No Brasil, somente no ano de 2015, foram notificados 18.938 casos de SC, com 3,4% de natimortos. Estudo que analisou a sífilis gestacional na América Latina e Caribe encontrou 2% de natimortalidade. Em Porto Alegre essa taxa foi de 11% (ARNESEN et al., 2015; HEBMULLER; FIORI; LAGO, 2015; BRASIL, 2016). 
A sífilis em gestante apresenta medidas de diagnóstico e tratamento de baixo custo, sendo facilmente exequível em unidades de atenção primária, o que poderia facilitar o acesso da gestante ao diagnóstico e tratamento precocemente. Portanto, uma assistência pré-natal de qualidade, com a realização do teste rápido e o tratamento adequado, inclusive para os parceiros sexuais, são as medidas necessárias para conter a transmissão desse agravo. Uma metanálise evidenciou que, em 52% das gestantes com tratamento não realizado ou inapropriado, houve 21% de natimortalidade, 9% de óbito neonatal e 6% de prematuridade e baixo peso. Vale salientar que 26% dos desfechos desfavoráveis poderiam ser evitados com a assistência pré-natal adequada (GOMEZ et al., 2013; NEWMAN et al., 2013).
A idade das mães variou de 12 a 42 anos (média 24,3; DP ±6,7). Encontravam-se na faixa de 19 a 29 anos 57,8% e 21,7% tinham idade igual ou inferior a 18 anos. Em relação à escolaridade, observou-se que 208 (64,0%) mães tinham até sete anos de estudo.
Neste estudo, à semelhança de outros de sífilis, cujos desfechos foram adversos, verificou-se que as mães das crianças as quais foram a óbito por SC eram mulheres jovens e de baixa escolaridade (NASCIMENTO et al., 2012; DOMINGUES et al., 2013).  
Duzentos e oitenta e cinco (83,3%) partos foram prematuros e a via vaginal correspondeu ao tipo de parto mais frequente (69,2%). Houve predominância de óbitos em crianças do sexo masculino (54,6%) e que apresentaram baixo peso ao nascer (84,3%).
Segundo o Ministério da Saúde (MS) do Brasil, a cesárea tem sua excepcionalidade no óbito fetal, e pode ocorrer nos casos de placenta prévia centro-total, cesáreas de repetição e descolamento da placenta com risco de coagulopatia (BRASIL, 2000), no presente estudo, a causa do tipo de parto não foi pesquisada. 

Conclusão
Os resultados deste estudo apontam para uma elevada Taxa de Mortalidade Fetal específica por Sífilis Congênita no Estado do Ceará, constituindo um problema alarmante, e, em muitos casos, com a mãe tendo sido notificada com sífilis na gestação, refletindo a qualidade da assistência pré-natal insatisfatória para a identificação e o tratamento dessas gestantes.
A subnotificação de óbitos foi expressiva, mostrando a importância de estudos que utilizam o método de linkage que proporciona o resgaste de casos e minimiza o problema da subnotificação. 
Incentivar e favorecer o acesso precoce ao pré-natal e a execução do protocolo instituído pelo Ministério da Saúde poderá auxiliar a redução da transmissão vertical da doença e, de modo consequente, a diminuição dos óbitos fetais e infantis por SC.
Considera-se inadmissível que, ainda nos dias atuais, ocorram óbitos por SC, uma vez que se trata de uma doença totalmente evitável, desde que as ações de prevenção sejam adequadamente realizadas durante a assistência pré-natal. Dessa maneira se faz mister que a ocorrência de óbitos por SC tenha tolerância zero e que ações mais enérgicas sejam instituídas visando à melhoria nas ações de prevenção, diagnóstico, tratamento e vigilância da sífilis, para que essa situação preocupante se reverta.
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